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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO
Gabinete da Deputada Estadual Ana do Gás
Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio do Rangedor – Cohafuma
São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3669-2424 /3269-3232: gabineteanadogas@gmail.com


INDICAÇÃO Nº         /2026

Senhora Presidente,

Na forma regimental (art. 152), requeiro a Vossa Excelência que, após ouvida a Mesa, seja encaminhado expediente à Sua Excelência o Senhor Governador do Estado do Maranhão, Carlos Orleans Brandão, solicitando-lhe que adote as providências necessárias no sentido de encaminhar a esta Casa Legislativa proposição de lei que dispõe sobre a criação do Sistema de Alerta Imediato para Crianças Desaparecidas no Estado do Maranhão, conforme anteprojeto de lei em anexo.
O anteprojeto ora sugerido visa instituir, no âmbito do Estado do Maranhão, um mecanismo moderno, célere e eficaz de comunicação emergencial, destinado a informar a população, por meio de notificações em dispositivos móveis, painéis eletrônicos em vias públicas, terminais de transporte, aeroportos e emissoras de rádio e televisão, acerca do desaparecimento de crianças e adolescentes.
A proposta estabelece que o Sistema de Alerta seja ativado pela Secretaria de Segurança Pública do Estado, com base em informações fornecidas por órgãos oficiais, delegacias competentes e familiares, especialmente nos casos em que houver risco iminente à integridade física ou psicológica da criança desaparecida.
O alerta conterá informações essenciais, como nome, idade, foto atualizada, local e data do desaparecimento, bem como contato das autoridades responsáveis para o recebimento de informações. O funcionamento do sistema se dará de forma semelhante aos alertas emergenciais já utilizados para situações meteorológicas ou de calamidade pública, garantindo ampla divulgação e rápida mobilização social.
A medida proposta representa importante instrumento de proteção à infância e à adolescência, fortalecendo a atuação preventiva e repressiva do Estado, além de promover a cooperação entre poder público e sociedade civil. Trata-se de política pública alinhada ao princípio da proteção integral previsto na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, reafirmando o compromisso do Estado do Maranhão com a vida, a segurança e a dignidade de suas crianças.
Dessa forma, a presente proposição traduz o compromisso desta Casa com a defesa dos direitos fundamentais e com a implementação de mecanismos eficazes de enfrentamento ao desaparecimento de menores, contribuindo para respostas mais rápidas e aumentando significativamente as chances de localização das crianças desaparecidas.
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ANTEPROJETO DE LEI  Nº         /2026


Dispõe sobre a criação do Sistema de Alerta Imediato para Crianças Desaparecidas no Estado do Maranhão.


Art. 1º Fica instituído o Sistema de Alerta Imediato para Crianças Desaparecidas no Estado do Maranhão, com o objetivo de informar a população, por meio de notificações em dispositivos móveis e outros meios de comunicação de massa, acerca do desaparecimento de menores de idade na região onde ocorreu o fato.
Art. 2º O Sistema de Alerta será ativado pela Secretaria de Estado da Segurança Pública, com base em informações fornecidas por órgãos oficiais, delegacias competentes e familiares da criança desaparecida, especialmente nos casos em que houver indícios de risco iminente à sua integridade física ou psicológica.
Art. 3º O alerta será emitido por meio de:
I – notificações automáticas para aparelhos celulares compatíveis;
II – mensagens em painéis eletrônicos instalados em vias públicas;
III – terminais rodoviários, ferroviários, portuários e aeroportos;
IV – emissoras de rádio e televisão;
V – outros meios tecnológicos disponíveis que possibilitem ampla divulgação.
Art. 4º A mensagem do alerta conterá, sempre que possível:
I – nome e idade da criança desaparecida;
II – fotografia atualizada;
III – local, data e circunstâncias do desaparecimento;
IV – características físicas relevantes;
V – canais oficiais de contato para o fornecimento de informações às autoridades competentes.

Art. 5º O sistema funcionará de maneira semelhante aos alertas de emergências meteorológicas, sendo acionado prioritariamente para casos em que a integridade da criança esteja em risco iminente, observados critérios técnicos definidos pela Secretaria de Estado da Segurança Pública.
Art. 6º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber, estabelecendo critérios, procedimentos operacionais e mecanismos de integração com órgãos municipais, estaduais e federais.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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